
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 464, de 2009, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 556, DE 2010

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe altera o artigo 21 da Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de Lei n.º 556, de 2010, de autoria do Deputado Ricardo Montoro, que dispõe sobre o mesmo assunto sobredito, é dizer, sobre a alteração das datas de recolhimento do IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores.
As proposituras estiveram em pauta separadamente, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, os projetos foram encaminhados, distintamente, à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo, em ambos os casos, pareceres favoráveis.

Posteriormente, o Projeto de Lei n.º 464, de 2009, foi distribuído à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de relator especial. Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram anexadas pelo Presidente da Assembleia a requerimento da mesma Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do artigo 179, § 1º, do Regimento Interno desta Casa. Passando a tramitar conjuntamente, a Comissão em comento exarou parecer favorável ao Projeto de Lei n.º 556/2010, posto ser mais adequado ao intuito pretendido, propondo, contudo, um substitutivo que fora então aprovado. Consequentemente, o Projeto de Lei n.º 464/2009 foi rejeitado. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. O relator designado manifestou-se favoravelmente à aprovação das propostas, entretanto, ao requerer vista do projeto, sinto-me na obrigação de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

Após análise da proposta, pudemos vislumbrar que a medida sugerida poderá afetar o planejamento financeiro do Estado que, mesmo não abrindo mão da receita do tributo em questão, terá o ingresso dos recursos oriundos da arrecadação do IPVA em datas diversas daquelas já consideradas. 

São muitas as frentes a serem atendidas pelo Estado (educação, saúde, transportes etc.) e a previsão de arrecadação do mencionado tributo, nos moldes atuais, colabora com o atendimento de despesas que o Estado, assim como o contribuinte, tem aumentadas no início do ano. Apenas exemplificativamente, cumpre lembrar que despesas na área da educação, em função do início do ano letivo, e de habitação e infra-estrutura, tão prejudicadas com as chuvas de verão, entre os meses de janeiro e fevereiro, demandam do Estado um esforço adicional. Com isso, vê-se que qualquer alteração no planejamento orçamentário e financeiro do Estado acarreta prejuízos no cumprimento de programas traçados pela Administração Pública. 

Diante do exposto, conclui-se que entre proporcionar maior benefício aos contribuintes ou acarretar eventuais prejuízos à coletividade, meu voto fica direcionado em prol da coletividade, motivo pelo qual manifesto-me contrariamente ao Projeto de Lei n.º 464/2009 e ao Projeto de Lei n.º 556/2010, na sua forma original ou de seu substitutivo elaborado pela Comissão de Transportes e Comunicações.

Sala das Comissões, em
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